UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAZONAS

CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

De: Secretaria dos Conselhos Superiores



Senhor(a) Conselheiro(a):



De ordem superior, «tratamento» Vossa Senhoria para a reunião ordinária do egrégio Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão a realizar-se no dia 13 de maio de 2014 nos horários de 8h30 às 12h30 e 14h30 às 18h30, na Sala de Reuniões dos Colegiados Deliberativos Superiores - Bloco da Administração da Faculdade de Direito (térreo), a fim de deliberar sobre a seguinte pauta:

· Informes;

· Discussão e votação da ata da reunião realizada no dia 08.04.2014;

· Julgamento dos seguintes processos:

	1. Proc. 072/2013
	FACED – Curso de Especialização em Educação Infantil na modalidade à distância.
Relator – Conselheiro Jackson Colares da Silva.



	2. Proc. 061/2014
	MARTIN ALEXANDER QUEIJA SALDAÑA– Revalidação de diploma (visto temporário). 
Relator – Conselheiro Leandro Galvão de Carvalho. Conselheira Marina das Graças de Paula Araújo (com vista).



	3. Proc. 067/2014
	PROEG – Minuta de Resolução para alterar e consolidar a Resolução nº 007/2008 – CONSEPE, que regulamenta a revalidação de diploma de graduação, expedidos por instituições estrangeiras de ensino superior.
Relator – Conselheiro Leandro Galvão de Carvalho.



	4. Proc. 068/2014
	PROPESP – Proposta de Resolução para ingresso na Pós-graduação Stricto Sensu.
Relatora – Conselheira Cynthia Tereza Corrêa da Silva.


	5. Proc. 069/2014
	DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO/AM – Existência do curso de Licenciatura em Letras-Libras e exclusividade de vagas aos candidatos surdos.
Relatora - Conselheira Marina das Graças de Paula Araújo.



	6. Proc. 070/2014
	SARITA GÓES TEIXEIRA – Revalidação de diploma.
Relatora – Conselheira Michele Lins Aracaty e Silva.



	7. Proc. 071/2014
	PROPESP – Proposta de Resolução regulamentando o reconhecimento de diplomas de cursos de pós-graduação Stricto sensu.

Relatora – Conselheira Priscila Trapp Abbes.




Manaus, 22 de abril 2014.
Flávia Nathália Gondim Rosa

Secretária-Geral

Obs.: “Será obrigatório, preterindo a qualquer outra atividade universitária, o comparecimento dos membros docentes, discentes e TAE às reuniões dos colegiados e comissões especiais de que façam parte.” (Regimento Geral, p. 31, Art. 25). “Em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após, os colegiados poderão reunir e deliberar com qualquer número, se assim dispuser o ato convocatório, salvo nas matérias que exijam quorum qualificado.” (Regimento Geral, p.31, Art. 24, Parágrafo Único).
